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I - No Capítulo 2 - "DA PESQUISA, REMOÇÃO, DE-
MOLIÇÃO OU EXPLORAÇÃO DE BENS SOÇOBRADOS NÃO
PERTENCENTES À UNIÃO":

a) No item 0203 - "CONSTITUINDO PERIGO À NAVE-
GAÇÃO, AMEAÇA DE DANOS A TERCEIROS OU AO MEIO
AMBIENTE":

1. Na alínea b:
1.1 Substituir o texto pelo seguinte:
"assumir as operações de remoção, demolição ou exploração

da coisa ou bem submerso ou encalhado, por conta e risco de seu
proprietário ou responsável, desde que a situação vigente não esteja
na competência da Administração do Porto Organizado, conforme
previsto no Art. 17, § 1o, inciso VII, da Lei no 12815/2013 a quem
caberá efetuar a respectiva operação."

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação em DOU.

Vice-Almirante CLÁUDIO PORTUGAL DE VIVEIROS

PORTARIA Nº 4/DPC, DE 14 DE JANEIRO DE 2014

Altera as Normas da Autoridade Marítima
para Tráfego e Permanência de Embarca-
ções em Águas Jurisdicionais Brasileiras -
NORMAM-08/DPC (1a Revisão).

O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela Portaria no 156, do Comandante
da Marinha, de 3 de junho de 2004, e de acordo com o contido no
artigo 4o da Lei no 9.537, de 11 de dezembro de 1997 (Lei de
Segurança do Tráfego Aquaviário - Lesta), resolve:

Art. 1o Alterar as "Normas da Autoridade Marítima para
Tráfego e Permanência de Embarcações em Águas Jurisdicionais Bra-
sileiras" - NORMAM-08/DPC (1a Revisão), aprovada pela Portaria n°
65/DPC, de 26 de março de 2013, publicada no Diário Oficial da
União (DOU) de 28 de março de 2013, conforme abaixo especificado.
Esta é a 1ª modificação.

I - No Capítulo 3 - "TRÁFEGO DE EMBARCAÇÕES":
a) Na Seção II - "INFORMAÇÕES SOBRE O TRÁFEGO":
1. No item 0312 - "RESTRIÇÕES À PESCA E À NA-

VEGAÇÃO", substituir o texto pelo seguinte:
"0312 - RESTRIÇÕES À PESCA E À NAVEGAÇÃO NAS

ÁREAS DE SEGURANÇA DE PLATAFORMAS DE PETRÓLEO E
DEMAIS UNIDADES OFFSHORE

Nenhuma embarcação poderá pescar, navegar ou se apro-
ximar a menos de quinhentos metros das plataformas de petróleo,
incluindo o seu dispositivo de embarcações (plataforma/FPSO/FSU,
aliviador e rebocador), considerando esse raio de quinhentos metros
como área de segurança. Exceção é feita às embarcações que estão
prestando apoio marítimo às plataformas, que poderão navegar e
operar a menos de quinhentos metros desse dispositivo, permane-
cendo a proibição à pesca.

As embarcações que adentrarem irregularmente nas áreas de
segurança das plataformas de petróleo e demais unidades offshore
(FPSO, FSO ou o dispositivo de embarcações que operam em con-
junto a essas unidades), poderão ser notificadas pelos Agentes da
Autoridade Marítima, nas seguintes condições:

a) quando constatada a irregularidade por equipes de Ins-
peção Naval; e

b) quando houver denúncia constatada da plataforma ou uni-
dade offshore onde ocorreu a invasão de embarcação infratora.

Para o item b) acima, o responsável pela plataforma ou
unidade offshore deverá encaminhar, por meio de correio eletrônico
ao Comando do Controle Naval do Tráfego Marítimo (cctram@co-
tram.mar.mil.br), o formulário de Denúncia de Invasão na Zona de
Segurança de Plataforma de Petróleo e demais Unidades Offshore,
conforme Anexo 3-F, anexando fotografias da embarcação infratora,
visando facilitar a identificação da mesma, e instruir o processo
administrativo da Autoridade Marítima.

Denúncias desse tipo também podem ser recebidas, a qual-
quer momento, pelas Capitanias dos Portos, Delegacias e Agências da
jurisdição onde a plataforma ou unidade offshore opera."

b) Na Seção III - "SISTEMAS DE CONTROLE DO TRÁ-
FEGO MARÍTIMO":

1. No item 0318 - "QUADRO RESUMO DE APLICAÇÃO
DOS SISTEMAS SISTRAM, LRIT E SIMMAP", substituir o texto
do item 2 pelo seguinte:

"2. Embarcações de bandeira brasileira e os afretados por
armadores brasileiros, envolvidos em atividades de apoio marítimo às
plataformas de exploração de petróleo e gás natural localizadas nas
AJB (atividades offshore).

No caso do SISTRAM, quando em trânsito entre portos
nacionais."

II - Incluir o Anexo 3-F que acompanha esta portaria.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação em DOU.
O anexo a esta portaria estará disponível na página da Di-

retoria de Portos e Costas na Internet.

Vice-Almirante CLÁUDIO PORTUGAL DE VIVEIROS

PORTARIA Nº 7/DPC, DE 15 DE JANEIRO DE 2014

Dispensa embarcação do serviço de pra-
ticagem.

O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela Portaria no 156/MB, do Co-
mandante da Marinha, de 3 de junho de 2004, e de acordo com o
contido no art. 4o da Lei no 9.537, de 11 de dezembro de 1997 (Lei

de Segurança do Tráfego Aquaviário em Águas sob Jurisdição Na-
cional - LESTA), resolve:

Art. 1o Dispensar do serviço de praticagem a embarcação
empregada na navegação de apoio marítimo, supridora de plataforma
marítima, abaixo listada, com arqueação bruta (AB) acima de 3.000 e
menor ou igual a 5.000, que atende ao preconizado no inciso 5, alínea
c, do item 0404 das Normas da Autoridade Marítima para o Serviço
da Praticagem - NORMAM-12/DPC (1a Revisão):

NOME DA EM-
BARCAÇÃO

NÚMERO DE INS-
CRIÇÃO

LOCAL DE INS-
CRIÇÃO

PORTO DE OPERAÇÃO
A U TO R I Z A D O

STARNAV URSUS 4430483345 Itajaí-SC Rio de Janeiro-RJ

Art. 2o A dispensa do serviço de praticagem está limitada ao
porto mencionado ao lado do nome da embarcação, devendo ser
respeitadas as restrições operacionais e características do respectivo
porto.

Art. 3o O comandante da embarcação dispensada do serviço
de praticagem deverá observar a alínea d, do item 0404, da NOR-
MAM-12/DPC (1a Revisão), comunicando obrigatoriamente à Es-
tação de Praticagem sua movimentação dentro da Zona de Prati-
cagem.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação em DOU.

Vice-Almirante CLÁUDIO PORTUGAL DE VIVEIROS

COMISSÃO COORDENADORA DOS ASSUNTOS
DA ORGANIZAÇÃO MARÍTIMA INTERNACIONAL

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 1/SEC-IMO, DE 9 DE JANEIRO DE 2014

Dar publicidade à atualização da consoli-
dação da Convenção Internacional para a
Salvaguarda da Vida Humana no Mar
(Convenção SOLAS), da Organização Ma-
rítima Internacional, conforme emendada
até 1º de Janeiro de 2014.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA COMISSÃO COOR-
DENADORA DOS ASSUNTOS DA ORGANIZAÇÃO MARÍTIMA
INTERNACIONAL (Sec-IMO/CCA-IMO), no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Artigo 23 do Regulamento da CCA-IMO,
aprovado pela Resolução nº 1/2005/CCA-IMO, resolve:

Art. 1º Dar publicidade à consolidação da Convenção In-
ternacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar (Convenção
SOLAS-74/88), promulgada pelo Decreto nº 87.186 de 18MAI1982,
como emendada. Tal consolidação inclui todas as emendas que en-
traram em vigor internacionalmente até 01JAN2014, inclusive.

Art. 2º A referida Consolidação, em língua portuguesa, está
disponibilizada no sítio www.ccaimo.mar.mil.br, e a verificação da
autenticidade do arquivo "SOLAS_indice-2014_1.pdf", função "hash
sha1", é:

71dd430ea0cc5d7a7d3b3646339ac2a81c697258.
Art. 3º Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação

em DOU.
Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 1/Sec-IMO, de

01FEV2013.

Vice-Almirante CLÁUDIO PORTUGAL DE VIVEIROS

PORTARIA Nº 4/SEC-IMO, DE 20 DEZEMBRO DE 2013

Dar publicidade à atualização da tradução
do Código Internacional para a Construção
e o Equipamento de Navios que Transpor-
tam Produtos Químicos Perigosos a Granel
(Código IBC), da Organização Marítima
Internacional.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA COMISSÃO COOR-
DENADORA DOS ASSUNTOS DA ORGANIZAÇÃO MARÍTIMA
INTERNACIONAL (Sec-IMO/CCA-IMO), no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Artigo 23 do Regulamento da CCA-IMO,
aprovado pela Resolução nº 1/2005/CCA-IMO, resolve:

Art. 1º Dar publicidade à atualização da tradução do Código
Internacional para a Construção e o Equipamento de Navios que
Transportam Produtos Químicos Perigosos a Granel (Código IBC). O
Código é de cumprimento obrigatório, com vistas ao atendimento do
Capítulo VII Parte B da Convenção Internacional para a Salvaguarda
da Vida Humana no Mar (SOLAS-74/88), promulgada pelo Decreto
nº 87.186 de 18MAI82, como emendada, e também com vistas ao
atendimento do Anexo II da Convenção Internacional para a Pre-
venção da Poluição Causada por Navios (MARPOL 73/78). Tais
emendas aos Capítulos 17, 18 e 19 foram adotadas em 05OUT2012
pela Resolução MEPC.225(64), que entrarão em vigor internacio-
nalmente em 01JUN2014.

Art. 2º O referido Código, consolidado com as emendas
2004, 2007 e 2012, em língua portuguesa e atualizado, está dis-
ponibilizado no sítio www.ccaimo.mar.mil.br, e a verificação da au-
tenticidade do arquivo "CodigoIBC-Ed2012" tem uma função "hash"
a27f9ea4ae7799d60a13095db9fb61f9640dd54a, do tipo "sha1".

Art. 3º Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação
em DOU.

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 4/Sec-IMO, de 16JUN2009.

Vice-Almirante CLÁUDIO PORTUGAL DE VIVEIROS

PORTARIA Nº 5/SEC-IMO, DE 19 DEZEMBRO DE 2013

Dá publicidade ao Manual Internacional
Aeronáutico e Marítimo de Busca e Sal-
vamento (IAMSAR), Volume III, da Or-
ganização Marítima Internacional.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA COMISSÃO COOR-
DENADORA DOS ASSUNTOS DA ORGANIZAÇÃO MARÍTIMA
INTERNACIONAL (Sec-IMO/CCA-IMO), no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Regulamento da CCA-IMO, aprovado
pela Resolução nº 1/2005/CCA-IMO, resolve:

Art. 1º Dar publicidade à atualização do Manual Interna-
cional Aeronáutico e Marítimo de Busca e Salvamento, Volume III,
da Organização Marítima Internacional (IMO), aprovado pela Re-
solução A.894(21) e tornado efetivo internacionalmente a partir de
25NOV1999.

Art. 2º O referido Manual, em língua portuguesa, está dis-
ponibilizado no sítio www.ccaimo.mar.mil.br, e a verificação da au-
tenticidade do arquivo "IAMSAR_consolida-
do_com_emd_Jul2013.pdf", efetuada pela função "hash sha1 é:"
f 5 d 4 c 2 3 5 b a c f 5 7 3 11 6 6 f 1 2 d 8 1 4 5 e a b 2 0 1 a 3 2 e 5 b a . " .

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação em D.O.U.

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 5/Sec-IMO, de 18JUL2011,
publicada no D.O.U. nº 142 de 26JUL2011, Seção 1, pág. 19.

Vice-Almirante CLÁUDIO PORTUGAL DE VIVEIROS

COMISSÃO NACIONAL PARA ASSUNTOS
DE PRATICAGEM

CONSULTA PÚBLICA Nº 2, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2013

O PRESIDENTE DA COMISSÃO NACIONAL PARA AS-
SUNTOS DA PRATICAGEM - CNAP torna público a prorrogação
do prazo da Consulta Pública nº 2, cujo aviso foi publicado no DOU
nº 243 de 16 de dezembro de 2012, Seção 1, pág. 15, nos termos do
parágrafo primeiro do Art. 5º do Decreto No 7.860, de 6 de dezembro
de 2012, para manifestação da sociedade civil a respeito das "Tabelas
Preliminares de Preços Máximos do Serviço de Praticagem das Zonas
de Praticagem: ZP-12, ZP-14 e ZP-16", conforme descritas na NOR-
MAM- 12/DPC, Anexo 4A. Período para envio das contribuições: de
16/12/2013 às 18h do dia 31/01/2014, para o correio eletrônico
cnap.consulta@planalto.gov.br. Os documentos pertinentes à Consulta
Pública se encontram disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
http://www.portosdobrasil.gov.br e http://www.dpc.mar.mil.br.

Vice-Almirante CLÁUDIO PORTUGAL DE VIVEIROS

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 27, DE 15 DE JANEIRO DE 2014

Institui o Plano Nacional de Desenvolvi-
mento Profissional dos servidores integran-
tes do Plano de Carreira dos Cargos Téc-
nico-Administrativos em Educação, no âm-
bito das Instituições Federais de Ensino
vinculadas ao Ministério da Educação.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87 da Constituição, e considerando
os termos da Resolução no 01, de 6 de dezembro de 2013, da Co-
missão Nacional de Supervisão, resolve:

Art.1o Fica instituído, na forma do Anexo a esta Portaria, o
Plano Nacional de Desenvolvimento Profissional dos servidores in-
tegrantes do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos
em Educação, no âmbito das Instituições Federais de Ensino vin-
culadas ao Ministério da Educação - MEC.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

ANEXO

PLANO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO PROFIS-
SIONAL DOS SERVIDORES INTEGRANTES DO PCCTAE

1. Apresentação
1.1. Introdução

As Instituições Federais de Ensino Superior - IFES passam
por um processo de expansão, por meio da ampliação das matrículas,
cursos, campus, infraestrutura, servidores docentes e técnico-admi-
nistrativos.

O pleno funcionamento das Instituições inclui investimentos
permanentes na capacitação e qualificação de servidores dos do-
centes e técnico-administrativos.

Diante desse cenário de expansão e atendendo demanda dos
trabalhadores em educação, foi discutida a necessidade de novos
investimentos, objeto do presente Plano, que tem como proposta o
fortalecimento dos Programas de capacitação e qualificação e o in-
vestimento no servidor integrante do Plano de Carreira dos Cargos
Técnico-Administrativos em Educação - PCCTAE para o desen-
volvimento profissional e aperfeiçoamento da gestão pública.

Ministério da Educação
.
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